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Diagnóstico médico e uso corporativo do 
território brasileiro: uma análise do circuito 
espacial produtivo dos reagentes para 
diagnóstico1
Medical diagnosis and corporate use of Brazilian territory: 
an analysis of the spatial productive circuit of diagnostic 
reagents
Resumo
A formação daquilo que o geógrafo Milton Santos 
denominou meio técnico-científico-informacional 
é marcada pela profunda interação entre ciência 
e técnica, ambas sob a égide do mercado. Nesse 
meio, vemos surgirem novos objetos técnicos, cujo 
conteúdo é dado pela ciência. Quando tratamos espe-
cificamente da medicina, essa característica é ainda 
mais marcante, o que fica manifesto, por exemplo, 
quando analisamos os atuais sistemas técnicos de 
diagnóstico, que acabam configurando segmentos 
econômicos especializados com produção de alto 
valor agregado. Neste artigo, buscou-se tratar da 
economia da saúde e do complexo industrial que a 
envolve discutindo como um conjunto significativo 
de empresas voltadas ao diagnóstico concorre para 
um novo tipo de urbanização no território brasilei-
ro. Marcada pelo uso corporativo do território, essa 
urbanização se conforma pelo estabelecimento de 
circuitos espaciais produtivos, dos quais focaremos 
aqui os da saúde e seus respectivos círculos de coo-
peração no espaço. Veremos, então, que entre suas 
principais características estão a concentração e a 
centralização do capital.
Palavras-chave: Circuito Espacial Produtivo; Círcu-
los de Cooperação no Espaço; Uso Corporativo do 
Território; Geografia Humana; Espaço Geográfico.
1 O presente artigo é resultado de pesquisa fomentada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, processo 
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Abstract
The formation of what Milton Santos called the 
technical-scientific and informational milieu is 
marked by the profound interaction between science 
and technique, both under shelter of the market. In 
this milieu, we see new technical objects arising, 
whose content is given by science. When dealing 
specifically with medicine, this trait is still more 
remarkable, which is evident, for instance, when we 
analyze technical diagnosis systems in the current 
period, for they come to configure specialized eco-
nomic segments with high added value production. 
In this article, we discuss how a significant set of 
companies focused on diagnosis concurs to a new 
type of urbanization in Brazilian territory, conside-
ring the Health Economy and the health-industry 
complex. Marked by the corporate use of territory, 
this urbanization is shaped by the establishment 
of spatial productive circuits and their respective 
circles of space cooperation, and one of its main 
characteristics has been the concentration and 
centralization of capital.
Keywords: Spatial Productive Circuit; Circles of Spa-
ce Cooperation; Corporate Use of Territory; Human 
Geography; Geographic Space.
Introdução
Um dos aspectos mais característicos da medicina 
no período atual tem sido as excepcionais invenções 
e inovações tecnológicas especializadas no combate 
a diferentes enfermidades e sua rápida, senão ime-
diata, aceitação e incorporação às práticas médicas. 
Nesse processo, constatamos claramente uma rela-
ção entre a atual estrutura produtiva e o sistema 
de saúde, este último frequentemente pautado na 
medicina curativa, que tem ditado os parâmetros 
para a definição de mal e cura e, portanto, para o 
tratamento das doenças. Assim, majoritariamente 
constituída sobre intervenções cirúrgicas e o le-
vantamento de diagnósticos sobre os corpos, essa 
medicina participa da estruturação de complexos 
industriais voltados para a pesquisa e a produção 
de insumos médicos, bem como de uma ampla rede 
de atendimento de saúde nos territórios nacionais 
(Almeida; Antas Jr., 2011; Antas Jr., 2014).
Especializados na oferta de uma variada gama 
de produtos, esses complexos industriais tiveram 
suas primeiras formações nos Estados Unidos e 
na Europa – especialmente França, Reino Unido e 
Alemanha – e se caracterizavam como circuitos re-
gionais produtivos, sendo as indústrias químicas e 
eletrônicas motrizes de todo o complexo (Perroux, 
1975). Com a instauração do que Santos (2008) de-
nominou meio técnico-científico-informacional, base 
material do processo de globalização, e conformando 
o período técnico-científico-informacional (Santos, 
2008), vemos esses complexos, dedicados a fomen-
tar uma medicina de forte componente tecnológico, 
passarem de dinâmicas regionais para uma inte-
gração planetária. Essa cooperação estendida entre 
indústrias e outras formas produtivas que integram 
diferentes países num único sistema técnico é o que 
chamamos aqui de circuito espacial produtivo, con-
forme a proposição de Santos (1986, 1988).
No território brasileiro, observa-se a existência 
de um complexo industrial voltado à saúde pelo 
menos desde a década de 1980 (Cordeiro, 1980), 
mas, a partir dos anos 2000, podemos apontar a 
integração desse complexo industrial com os de-
mais, de outros países, para a formação de circuitos 
espaciais produtivos da saúde. Um marco desse 
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processo data de 2008, quando o Estado brasileiro 
cria o Grupo Executivo do Complexo Industrial da 
Saúde (GECIS), inaugurando uma série de incenti-
vos ao fortalecimento da base produtiva voltada à 
saúde, tais como linhas de crédito específicas do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), integração entre os ministérios da 
Saúde, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação, como 
também a criação de leis específicas fomentando 
ações para o setor.
Nesse sentido, cabe destacar o papel central 
da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos (SCTIE) ao implementar linhas de 
investimento para inovação, fomentando a criação 
e expansão de empresas do setor, e, em especial, 
as ações do Departamento de Ciência e Tecnologia 
(DECIT) no desenvolvimento de tecnologias na área 
da saúde, estabelecendo nexos de cooperação entre 
diferentes agentes produtivos.
Assim, essa Secretaria tem o papel de conduzir 
um “sistema nacional de inovação em saúde”, cuja 
importância já era apontada por Gadelha, Quental e 
Fialho (2003), empreendendo a consolidação de um 
complexo industrial da saúde no território brasilei-
ro. Ela coordena os processos de inovação integran-
do diferentes agentes da produção industrial, dos 
serviços de alta complexidade e também da produção 
científica. Homma et al. (2011) apontam esse papel 
estratégico quando tratam especificamente de va-
cinas e imunobiológicos, e ele pode ser estendido à 
produção de reagentes para diagnóstico (Gadelha; 
Quental; Fialho, 2003). A criação da Agenda Nacio-
nal de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS), 
que orienta temas e linhas de pesquisa necessários 
às diferentes fases de que se constitui o complexo 
industrial da saúde, é outra mostra desse papel 
coordenador da SCTIE.
Ao conjunto das ações que fomentam todo tipo 
de produção, como as citadas acima, Santos (1986) 
denominou círculos de cooperação no espaço, con-
ceito indissociável do circuito espacial produtivo. 
De fato, foi pelo fortalecimento, pela expansão e 
institucionalização dos círculos de cooperação no 
espaço (que podem partir do Estado, mas também 
do mercado e/ou da sociedade organizada) que os 
circuitos regionais passaram a circuitos espaciais 
em diferentes setores da economia capitalista.
É importante ressaltar, entretanto, que a rede 
de serviços e o complexo industrial da saúde têm se 
expandido e se concentrado apenas nas partes mais 
dinâmicas do território brasileiro, principalmente 
na metrópole paulistana, que é o centro de comando 
da “formação socioespacial” (Santos, 1977; Santos; 
Silveira, 2010). A concentração espacial dos servi-
ços de saúde e do complexo industrial, bem como 
a centralização de capital que algumas empresas 
do setor estabelecem na atualidade, vem configu-
rando um novo processo de urbanização, marcado 
pelo uso corporativo do território, em que “cada 
empresa utiliza o território em função de seus fins 
próprios e exclusivamente em função desses fins” 
(Santos, 2009b, p. 85), procurando pontos ou áreas 
específicas que tenham uma densa base técnica para 
promover a produção, a circulação e o consumo de 
seus produtos.
No caso específico das indústrias produtoras de 
reagentes para diagnóstico e dos laboratórios consu-
midores desses reagentes, vemos o estabelecimento 
de lógicas próprias ao setor e, em conformidade 
com a atual dinâmica do sistema capitalista, fun-
cionalizado por fluxos de abrangência planetária 
e sequioso por uma acumulação ainda maior. Aten-
dendo a esses reclamos do modo de produção é que 
se estabelecem os circuitos espaciais produtivos e 
seus círculos de cooperação no espaço, consolidan-
do novas dinâmicas produtivas voltadas à saúde 
essenciais ao desenvolvimento técnico-científico 
da medicina contemporânea.
Como o estado e a cidade de São Paulo têm 
sido o locus privilegiado da ação dessas empresas, 
focalizamos aqui as dinâmicas espaciais que esse 
novo uso do território tem configurado, chamando 
atenção para o processo de concentração espacial 
e centralização do capital engendrado por algumas 
empresas do circuito espacial produtivo dos reagen-
tes para diagnóstico. Procuramos, assim, considerar 
a rede de fluxos materiais e imateriais das empresas 
desse circuito, destacando os serviços de análise 
laboratorial no setor da saúde.
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O diagnóstico no período técnico-
científico-informacional
Desde que August Von Wasserman inventou o exame 
de sangue, em 1906, a triagem diagnóstica mudou 
radicalmente. De fato, a chamada medicina moderna 
vem lançando mão do desenvolvimento científico-
-tecnológico há muito tempo, e esse dado fica mais 
evidente quando tratamos do diagnóstico a partir 
de exames laboratoriais. A preferência pelo uso 
da tecnologia nos processos de cura se deve, entre 
outros motivos, ao fato de que, pelo menos desde o 
início do século XIX, as sociedades modernas vêm 
sendo crescentemente convencidas pela comunidade 
de cientistas, inclusive com grandes apresentações 
públicas sobre as descobertas científicas (Latour, 
2000), de que os saberes desenvolvidos em labora-
tório são capazes de debelar todos os males, de sorte 
que tais saberes se foram afirmando e legitimando 
pelo coletivo da sociedade (Stengers, 2006, p. 140). 
Esse processo transcorreu de tal modo que é possí-
vel afirmar que os médicos que se valiam dos meios 
modernos de diagnóstico, no começo do século XX, 
conseguiam não só bons honorários e informações 
de teor técnico-científico sobre o estado do paciente, 
como também uma boa reputação e maior respeito 
profissional entre seus pares (e pacientes) (Porter, 
2004, p. 59-60). Assim, passaram a se mobilizar não 
apenas os humanos, mas também os não humanos 
para a confirmação dos diagnósticos clínicos (La-
tour, 2000, p. 28-30).
A passagem do século XIX para o XX foi um im-
portante marco para o desenvolvimento do diagnós-
tico por imagem e dos reagentes para diagnóstico.2 
Observou-se a proliferação de um sem-número de 
tecnologias, que vão desde simples exames de san-
gue, nos primórdios do processo, até a ressonância 
nuclear magnética, de poucas décadas atrás. Essas 
tecnologias não só possibilitaram uma melhor 
triagem diagnóstica como deram uma importante 
legitimidade ao diagnóstico clínico dos médicos. 
Segundo Lilia Blima Schraiber, a difusão de servi-
ços diagnósticos e o maior uso de medicamentos 
“mudaria a própria concepção da prática médica, 
redefinida a partir das especialidades, que, por sua 
vez, refletiam a tendência estrutural da divisão téc-
nica do trabalho” (Schraiber, 2008, p. 66).
O desenvolvimento técnico-científico e a forma-
ção de uma indústria dos reagentes para diagnóstico 
propriamente dita começam na Segunda Guerra 
Mundial e refletem as primeiras preocupações com 
o risco de infecções virais, motivadas por incidentes 
de transmissão de hepatite por transfusão de san-
gue, embora os estudos para a medida mais exata do 
risco transfusional só tenham começado na década 
de 1970 (Busch, 2006, p. 1624). E é justamente a 
partir do final dessa década, com o estabelecimen-
to do meio técnico-científico-informacional, que a 
afirmação da técnica se torna um elemento central 
na prática médica.
[O] meio técnico-científico-informacional é o meio 
geográfico do período atual, onde os objetos técni-
cos são elaborados a partir dos mandamentos da 
ciência e se servem de uma técnica informacional 
da qual lhes vem o alto coeficiente de intenciona-
lidade com que servem às diversas modalidades 
e às diversas etapas da produção (Santos, 2009c, 
p. 187).
Numa medicina assim, ancorada na inovação 
tecnológica, observam-se os elementos próprios da 
constituição da ciência moderna. Segundo Latour 
(2000), a ciência tal como a conhecemos hoje estaria 
sedimentada na divisão antagônica entre natureza 
e sociedade e, desse modo, só se poderia entender o 
mundo a partir dos objetos (polo da natureza) ou a 
partir dos sujeitos (polo da sociedade e da cultura). 
Essa separação em duas zonas ontológicas estaria 
abalada pela emergência cada vez maior de objetos 
que não estão inteiramente nem no domínio do su-
jeito, nem no dos objetos. Estes seriam os híbridos, 
ou seja, mesclas indissociáveis entre natureza e 
cultura (Latour, 2000).
2 O mercado brasileiro utiliza “reagentes para diagnóstico in vitro” ou “kit para diagnóstico”, mas a Agência Nacional de vigilância Sanitária 
(ANVISA) dá como correta a expressão “produtos para diagnóstico in vitro”, o que inclui reagentes e kits (Brasil, 2006). Aqui, dizemos 
apenas “reagentes para diagnóstico”.
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Com o advento da globalização,3 fica evidente na 
medicina, e particularmente no diagnóstico clínico, 
um processo de multiplicação dos híbridos, que se 
deve justamente à afirmação da separação ontoló-
gica entre sujeito e objeto. Le Breton (2011, p. 294) 
afirma que, em busca de uma objetivação do conhe-
cimento médico, a medicina ocidental estabeleceu, 
ao longo da história, “a separação absoluta entre o 
sujeito e o objeto de seu conhecimento, ela se sepa-
ra do doente e de sua doença para estabelecer esta 
última como saber”.
A medicina corporativa e indutora da inovação 
tecnológica, levada a cabo pelos setores produtivos, 
opera com base nessa separação entre o doente e 
a doença, ou entre o sujeito e o objeto. Se para as 
empresas médicas esse mecanismo é promissor, o 
mesmo não se aplica ao profissional e muito menos 
à saúde pública, cuja crise já se estende há algum 
tempo, pois “quanto maior o conhecimento e o poder 
científico, quanto maior a capacidade de realização 
dos aparelhos de diagnóstico e de terapia, tanto 
mais difícil será encontrar um bom médico, ou até 
muito simplesmente um médico” (Jaspers, 1998, p. 
42). Ao lado do maior desenvolvimento de técnicas 
diagnósticas, verifica-se uma concomitante que-
da do “prestígio dos profissionais da medicina, e 
com o crescimento das queixas dos pacientes em 
relação a eles” (Lopes, 2008, p. 110). Sendo assim, 
“percebe-se uma menor valorização do exame clíni-
co. Por um lado, investe-se menos na aquisição das 
habilidades a ele necessárias, pois, imagina-se, as 
máquinas podem dar o diagnóstico” (Lopes, 2008, p. 
110). O médico, por sua vez, “contenta-se em tornar- 
se o decifrador hiper-especializado dos utensílios 
de diagnóstico que utiliza, o médico afasta-se do 
doente, objetiva mais a doença, desconectando-se 
da aventura singular e dos parâmetros próprios do 
paciente” (Le Breton, 2011, p. 341).
Essa característica é agora tão marcante que 
os reagentes para diagnóstico passaram a ser com-
ponentes essenciais para a avaliação e a melhoria 
da saúde global e “contribuem com até 94% das 
informações no preenchimento dos objetivos dos 
registros clínicos, e mais de 70% das decisões mé-
dicas – do diagnóstico à terapia – são baseadas nos 
resultados dos ensaios laboratoriais” (Paiva, 2009, 
p. 25). A grande importância dos reagentes para 
diagnóstico na economia da saúde fica patente nos 
números apresentados pelas principais indústrias 
químicas e de biotecnologia responsáveis pela pro-
dução dos mais diferentes tipos de reagentes dispo-
níveis no mercado atualmente; elas movimentam, 
anualmente, cifras em torno de US$ 28 bilhões, com 
um crescimento anual “estimado em 5% em geral 
e entre 4 e 10% dentro do seu próprio segmento” 
(Paiva, 2009, p. 55).
Associados a razões da medicina moderna, esses 
fatores econômicos conduzem à crescente incor-
poração de tecnologias às práticas médicas, e isso 
vai cada vez mais substituindo o “olhar científico 
do médico” pelo “saber científico-tecnológico”, o 
que leva a uma maior dependência de aparelhagem 
instrumental e tem intensificado o uso de recursos 
de terceiros e de novos instrumentos terapêuticos 
(Almeida, 2005, p. 552). Esse processo também pode 
ser considerado a mudança da “medicina liberal” 
para uma “medicina tecnológica” (Schraiber, 2008), 
caracterizada sobretudo pelo estabelecimento do 
“complexo industrial da saúde” (Gadelha, 2003).
Esse complexo industrial é responsável pela 
produção de insumos médicos hospitalares e tem 
importantes investimentos na área de equipamen-
tos de diagnóstico de base mecânica e de reagentes 
para diagnóstico de base biotecnológica. Por isso, 
as indústrias dessa especialização tecnológica, por 
meio de novas formas de cooperação, se tornam cir-
cuitos espaciais produtivos. Assim, são os círculos 
de cooperação no espaço que, ao expandir as corpo-
rações ao mesmo tempo em que reforçam estendidas 
alianças interempresas, estabelecem um novo tipo 
3 Assume-se aqui a definição de globalização a partir do quadro teórico mobilizado, isto é, “como o estádio supremo da internacionalização, 
a amplificação em ‘sistema mundo’ de todos os lugares e de todos os indivíduos, embora em graus diversos [...] podemos, pois, admitir 
que a globalização constitui um paradigma para a compreensão dos diferentes aspectos da realidade contemporânea” (Santos, 2008, 
p. 45). Assim, globalização corresponderia ao que Santos denomina período técnico-científico-informacional e seu correlato espacial, 
que é o meio técnico-científico-informacional, com demarcação geral a partir da década de 1970, com o advento das novas tecnologias 
da informação e comunicação e a emergência da ubiquidade como exercício de poder. Para o autor, as instâncias econômica, política e 
cultural são todas indissociavelmente constituintes desse processo.
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de uso dos territórios – o uso corporativo. O circuito 
espacial produtivo dos reagentes para diagnóstico 
concorre, junto aos demais, para esse processo.
A produção de insumos para a 
saúde no território brasileiro: de 
estruturas regionais produtivas a 
circuitos espaciais produtivos 
Demarcar o momento histórico a partir do qual se se 
pode falar de um complexo industrial da saúde no 
Brasil é uma tarefa pouco óbvia, pois a estruturação, 
no território, dos diferentes setores industriais do 
atual complexo não surge concomitantemente e nem 
com a mesma capacidade técnica e organizacional. 
Sem dúvida, as primeiras que aqui se instalaram 
foram as indústrias farmacêuticas. Gabriel F. Santos 
(1996, p. 10) indica que a primeira a investir no país 
foi a Bayer, em 1890, e, até 1945, além das muitas 
de pequeno e médio porte, instalaram-se outras 10 
grandes firmas europeias e seis estadunidenses. 
Entre 1945 e 1975, vieram também muitos novos 
laboratórios e, frise-se, as 40 maiores empresas 
europeias e estadunidenses instaladas no Brasil 
eram multinacionais presentes em grande parte dos 
países capitalistas.
Esses números revelam a importância do apa-
rato industrial da saúde no território brasileiro já 
na década de 1970, e também que a passagem dos 
circuitos regionais para os espaciais (Santos, 1988, 
p. 50) tem relação com a acelerada integração nos 
países do norte, que começavam a se coligar com 
áreas estratégicas de alguns países do sul. Nessa 
passagem, assiste-se ao fortalecimento, a partir 
das décadas de 1960 e 1970, de instituições sem 
fins lucrativos (e à formação de novas) voltadas ao 
fomento da cooperação entre empresas ligadas à 
saúde, como é o caso da Associação Brasileira da 
Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos, Odon-
tológicos, Hospitalares e de Laboratórios (ABIMO), 
fundada em 1962, e do Sindicato da Indústria de 
Artigos e Equipamentos Odontológicos, Médicos e 
Hospitalares do Estado de São Paulo (SINAEMO), 
em 1971, entre outros. Já a fundação do Sindicato da 
Indústria de Produtos Farmacêuticos no Estado de 
São Paulo (SINDUSFARMA), em 1933, bem anterior, e 
da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico 
(ABCFARMA), em 1959, corroboram a afirmação de 
que os laboratórios farmacêuticos integram o pri-
meiro e o mais forte setor do complexo industrial da 
saúde. É importante reforçar que, a partir dos anos 
1960, essas instituições, ligadas aos laboratórios 
farmacêuticos e voltadas ao mercado, começam a 
protagonizar a extensão dos laços de cooperação 
entre as firmas no território e a integração comercial 
e produtiva com empresas estrangeiras, especial-
mente estadunidenses e europeias.
Impulsionada pelo complexo industrial militar, 
a expansão dos laboratórios farmacêuticos por todo 
o mundo foi o que levou Dupuy e Karsenty (1980), 
em A invasão médica, e Ivan Illich (1984), no célebre 
Nêmesis médica, a criticar o acelerado processo de 
medicalização da sociedade e a transformação das 
práticas médicas, cada vez mais próximas do mer-
cado, pela adoção de novas e avançadas tecnologias, 
nem sempre tão preocupadas com curas revolucio-
nárias, mas com a economia do tempo despendido 
por paciente para atingir produtividades bem mais 
rentáveis (Cordeiro, 1980, p. 71).
No Brasil, um dos marcos da análise das conse-
quências sociais de um complexo industrial voltado 
à produção de insumos médicos são as pesquisas 
de Hésio Cordeiro, que põem as principais inter- 
relações estabelecidas entre o setor farmacêutico e 
o desenvolvimento da prática médica. Assim, embo-
ra prefira deixar “de lado a formação dos recursos 
humanos, as articulações da escola médica com a 
indústria farmacêutica e as relações com o setor 
de equipamentos médicos” (Cordeiro, 1980, p. 113), 
o autor não deixa de apontar a formação de um com-
plexo médico-industrial. Esse complexo envolvia a 
formação profissional, as indústrias e a prestação 
de serviços médicos, particularmente o processo de 
produção e consumo de medicamentos, as empre-
sas de equipamentos médicos e odontológicos que 
se formavam desde os anos 1950-60, além das de 
assistência médica privada e de setores burocráti-
cos e financeiros. Saliente-se, por fim, que naquele 
momento havia um conjunto bastante significativo 
de empresas estatais, especialmente laboratórios 
oficiais (Santos, 1996), dos quais ainda figuram en-
tre os mais expressivos o Instituto Biomanguinhos 
(Fiocruz) e o Instituto Butantan. No entanto, a maior 
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Quadro 1 - Os 20 maiores laboratórios farmacêuticos estadunidenses e europeus no território brasileiro, segundo 
o ano de fundação, até 1975(*)
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Fonte: Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica, ABIFARMA, Diretório Brasileiro da Indústria Farmacêutica, Rio de Janeiro, 1975, através de Pesquisa da FINEP, 
apud “CPI da Indústria Farmacêutica”, 1980.
* Data de compra de laboratório local. Fonte: Adaptado com base em Santos (1996, pp. 10 e 11).
parte foi privatizada na década de 1990, com as po-
líticas neoliberais que favoreceram especialmente 
os grandes laboratórios transnacionais:
o movimento recente da terceira revolução tecnoló-
gica e da globalização, acompanhado, no nível das 
relações de poder, pela clara hegemonia do sistema 
capitalista no mundo e pela onda de reformas do 
Estado, que incidiram de forma marcante no setor 
saúde, esse processo tornou-se um movimento avas-
salador em todo o planeta (Gadelha, 2003, p. 522).
Assim, um conjunto de inovações técnicas e 
organizacionais chegou ao Brasil, como nos países 
que contavam com parque industrial voltado à saúde, 
pressionando os agentes no território para referen-
ciarem as lógicas de obtenção de competitividade 
e eficiência econômica, estabelecendo uma nova 
fase no setor produtivo, configurada pelo complexo 
industrial da saúde (Gadelha, 2003), de onde enten-
demos que tenham emergido os circuitos espaciais 
produtivos, rompendo a dinâmica meramente regio-
nal que os caracterizava até então. Portanto, esse 
complexo se constitui por empresas especializadas 
em diferentes insumos, para clínicas e hospitais, 
cuja produção, bastante específica, requer conheci-
mento aplicado como pesquisa stricto sensu, o que 
exige o apoio de instituições públicas e privadas 
para estabelecer elos com os agentes produtivos.
É necessária também uma logística flexível 
que possibilite o transporte especializado desses 
diferentes insumos (Antas Jr., 2011, p. 2). Assim, por 
estar alicerçado em novos paradigmas científico-
-tecnológicos e ter forte dinamismo territorial e 
informacional, esse complexo industrial só pôde ser 
consolidado no fim da década de 1970. Mas foi com 
o estabelecimento da globalização e a conformação 
do meio técnico-científico-informacional (Santos, 
2008) que se observou, de fato, o aprofundamento 
de uma divisão internacionalizada do trabalho. Essa 
consolidação do complexo industrial da saúde no 
território “obedece às leis conjugadas da divisão 
internacional do trabalho e da divisão interna do 
trabalho. É assim que se estabelece uma divisão ter-
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ritorial do trabalho que é tanto internacional como 
interna a cada país” (Santos, 2009b, p. 44). 
Portanto, os lugares têm um papel primordial 
nessa divisão territorial do trabalho, pois ela se ins-
tala sobre as divisões antigas, num processo em que 
“as condições históricas presentes facilitaram o me-
canismo de expansão do capital no espaço pelo uso 
das formas” (Santos, 2003, p. 188). Assim, os lugares 
são a condição e o condicionante da produção, e po-
demos acrescentar que esses complexos voltados à 
“medicina curativa” são indutores da urbanização 
e da transformação das cidades que os acolhem. 
Nesse processo, as redes ganham relevância, pois, 
mesmo estando sobre determinado território, elas 
conectam diferentes agentes econômicos da saúde, 
muitas vezes dispersos em vários e distantes pontos 
no território, e também as diferentes fases do pro-
cesso produtivo. Assim, as empresas da saúde são 
como verdadeiras “organizações multilocacionais”, 
com diversas unidades funcionalmente diferentes e 
espacialmente separadas, mas que operam de ma-
neira integrada (Pred, 1979, p. 12). Pontos com alta 
densidade técnica e informacional no território se 
tornam, então, o suporte das redes que transportam 
as regras e normas utilitárias para as empresas 
independentemente do lugar onde estão instaladas, 
manifestando a capacidade de exercício da simulta-
neidade espaço-tempo pelas redes, instrumentos da 
nova prática de hegemonia no período. 
O circuito espacial produtivo e os 
círculos de cooperação no espaço 
dos reagentes para diagnóstico
Para apreender essa nova articulação dos diversos 
agentes no território e dar conta da totalidade do 
espaço geográfico, Santos (1986) e Santos e Silveira 
(2010) propõem os conceitos de circuitos espaciais 
produtivos e círculos de cooperação no espaço, que 
se tornam operacionais no estudo das empresas do 
complexo industrial da saúde por revelar dinâmicas 
e articulações entre ele e a economia, a política, o 
direito e a cultura, não se restringindo às relações 
entre as empresas implicadas estritamente nessa 
cooperação capitalista, foco privilegiado pelas 
análises que partem do conceito de cadeia produ-
tiva (Castillo; Frederico, 2010), tal como se analisa 
comumente esse complexo. A noção de circuito 
espacial produtivo:
enfatiza, a um só tempo, a circulação (circuito), no 
encadeamento das diversas etapas da produção; a 
condição do espaço (espacial) como variável ativa 
na reprodução social; e o enfoque centrado no 
ramo, ou seja, na atividade produtiva dominante 
(produtivo) (Castillo; Frederico, 2010, p. 463, grifos 
do original).
Já os círculos de cooperação no espaço são enten-
didos como etapas imateriais do processo produtivo, 
em que se estabelece uma relação entre os lugares 
e os agentes, conectando as diversas fases da pro-
dução, espacialmente separadas, e articulando os 
diferentes agentes do circuito espacial produtivo 
(Santos, 1988; Silveira, 2010). Assim, os fluxos decor-
rentes do conjunto de empresas ligadas à produção 
de reagentes para diagnóstico que vimos observando 
extrapolam os limites da região e, por isso, os tra-
tamos como circuitos espaciais, já que demonstram 
uma “circularidade mundial” (Moraes, 1989) em que 
diversas empresas, dispersas em diferentes pontos 
dos territórios nacionais de todo o planeta, exercem 
uma importante influência na sua conformação, que 
passamos agora a analisar.
Na Figura 1, verifica-se essa circularidade dos 
circuitos espaciais produtivos dos reagentes para 
diagnóstico por meio de dados, referentes à impor-
tação e à exportação, que mostram essas trocas não 
limitadas a apenas uma formação socioespacial, 
mas consolidadas por vínculos globais de comer-
cialização de produtos intermediários, isto é, não 
acabados. Outro dado a considerar na análise desses 
mapas é a forte expressão das trocas entre o terri-
tório brasileiro e os dois maiores complexos indus-
triais de saúde (localizados nos EUA e na Alemanha), 
bem como a desigualdade dos volumes de exportação 
e importação entre o Brasil e esses mesmos países. 
Em 2011, importamos U$ 155 milhões dos EUA e U$ 
107 milhões da Alemanha e exportamos, respectiva-
mente U$ 615 mil e U$ 14 mil:
trata-se de uma troca extremamente desigual, 
bem como de uma divisão territorial entre 
complexos em que não somos apenas consu-
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Figura 1 - Importação e exportação de reagentes para diagnóstico em 2011
Fonte: Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior. ALICE-Web [http://aliceweb.desenvolvimento.gov.br/].
Organização dos dados: Rafael da Silva Almeida.
Elaboração cartográfica: Eduardo Dutenkefler, nov. 2012. Mapa elaborado com Cartes & Donnés © Articque.
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midores. Esse padrão de trocas também é claro 
em outros circuitos espaciais do território 
brasileiro (Antas Jr., 2014, p. 7).
Em que pese a concentração das trocas entre os 
dois complexos mencionados – uma característica 
nada surpreendente da desigualdade entre agentes 
econômicos que marca o sistema capitalista em 
sua fase atual –, é fundamental considerar também 
o grande número de países que fazem trocas com o 
complexo industrial da saúde brasileiro, corrobo-
rando a existência de um circuito espacial produtivo 
dos reagentes para diagnóstico e sua abrangência 
planetária.
Relevante também é a estruturação oligopolizada 
que controla o setor de reagentes para diagnóstico 
no mundo, em que se destacam as três maiores em-
presas (Quadro 2) cuja produção de reagentes são 
especializações produtivas dos grandes laboratórios 
farmacêuticos transnacionais. Logo, sobressai uma 
característica dos circuitos espaciais produtivos da 
saúde, que é a capacidade de diferentes empresas 
participarem de especializações técnico-científicas 
também diferentes mas relacionadas, fato que a ob-
servação estrita das cadeias produtivas muitas vezes 
não leva em conta, tratando da empresa e de seus 
volumes de produção de modo geral, sem dar conta 
das ramificações que esses tipos de cooperação es-
tabelecem no meio técnico-científico-informacional 
e em suas dinâmicas organizacionais.
Em grande medida, podem-se creditar essas 
especializações em mais de um setor produtivo 
às conexões entre agentes, antes separados ou em 
competição, por meio dos círculos de cooperação no 
espaço de modo a estender uma divisão territorial 
do trabalho em âmbito planetário e assegurar o 
abastecimento de vastas regiões. Uma vez mais, 
esses círculos de cooperação podem ser vistos como 
os fundamentos imateriais da divisão espacial da 
produção (Moraes, 1989, p. 11) que, por meio de uma 
relação plural, ligam empresas, poderes públicos 
e instituições sem fins lucrativos, estabelecem 
parcerias entre empresas, universidades e outros 
institutos de pesquisa (Antas Jr., 2014, p. 11).
Quando a análise muda de escala e se concentra 
na região e nos lugares onde efetivamente estão ins-
taladas as plantas produtivas, vemos multiplicarem-
-se as empresas e as especializações necessárias à 
fabricação da grande diversidade de produtos que 
compõem o setor, revelando igualmente a diversida-
de de cooperações a serem estabelecidas, já que se 
trata de um ramo com um conjunto significativo de 
empresas voltadas a produtos específicos que serão 
utilizados por outras, até chegar ao consumo final.
No Quadro 3, vemos as maiores e mais importan-
tes empresas do mercado de sistemas de diagnóstico 
in vitro, como os designa o Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica (CADE), isto é, as firmas 
hegemônicas do circuito espacial (particularmente 
Siemens e Roche) que se relacionam com as demais, 
mais especializadas e fornecedoras de bens para o 
consumo produtivo, como as que aparecem na Qua-
dro 4. É importante salientar que apenas 7% de todos 
os reagentes para diagnóstico vendidos no Brasil 
são fabricados no país (Quadro 3), e que o mercado 
dos reagentes é controlado prioritariamente por 
empresas de importação e comercialização desses 
reagentes (Quadro 4). Destaque-se ainda que não é 
possível consumir os reagentes para diagnóstico a 
preços competitivos no mercado internacional por-
que, para importar, é preciso ter autorizações que 
só se outorgam às empresas importadoras, e não 
ao cliente final, nesse caso, laboratórios, hospitais, 
ambulatórios etc. A importação direta só acontece 
em casos especiais e definidos pelos importadores, e 
geralmente esses casos envolvem grandes fundações 
ou clientes privados com alto volume de consumo.
Do mesmo modo como se observa um forte domí-
nio sobre a distribuição da produção por parte de em-
presas com uma logística altamente especializada, 
com implementação de sistemas de informação no 
controle de circulação e estoques (Quadro 3), e con-
formando um setor com empresas ora competindo, 
ora se coligando, vemos igualmente esses setores se 
multiplicarem em produções de reagentes baseados 
em biologia molecular, imunoquímicos, química 
clínica, hemostasia, hematologia, testes microbio-
lógicos, testes genéticos e moleculares e aluguel de 
equipamentos médicos. No Quadro 4, observam-se 
segmentações produtivas, decorrentes de diferentes 
produtos com as repartições de mercado, isto é, por 
empresas de cada setor, em que fica destacado como 
muitas empresas – em geral, transnacionais – se 
repetem seguidamente, mudando um pouco sua 
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Quadro 3 - Estrutura do mercado de sistemas de diag-
nóstico in vitro no Brasil – 2008












Quadro 4 - Estrutura do mercado brasileiro de distri-











Quadro 2 - As 5 maiores empresas do mercado IVD (diagnóstico in vitro) no mundo, 2006 
Empresa (país de origem)
Vendas IVD
(US$ milhões)
Total de vendas da 
empresa (US$ milhões)
Negócios totais da empresa 
no mercado IVD (%)
Roche Diagnostics (Swiss-US) $ 6,300 $ 27,000 23%
Bayer Diagnostics (Germany) $ 2,500 $ 32,000 8%
Beckman Coulter (US) $ 6,300 $ 27,000 79%
BioMerieux (France) $ 1,200 $ 1,200 100%
Diagnostic Products Corp. (US) $ 399 $ 399 100%
Fonte: Baseado em Medical Product Outsourcing (jun., 2006) apud Saiote (2007).
posição, mas figurando como as principais produto-
ras e fornecedoras do mercado. Esses dados foram 
organizados pelo CADE justamente para analisar o 
processo de concentração da Prodimol, que adquiriu 
as empresas Bioeasy e Medlab:
Nesse mercado, bastante segmentado por dife-
rentes empresas, nota-se também a ação do Estado 
como um forte círculo de cooperação no espaço no 
fomento da inovação, incrementando a participação 
de empresas privadas. Um exemplo disso foi a cria-
ção de um novo kit de reagente, de modo a estabele-
cer diversos vínculos de uma empresa com outros 
agentes do circuito espacial produtivo. A Lifemed, 
empresa nacional e com mais de 30 anos de atividade 
na área de produção de equipamentos e insumos 
destinados à economia da saúde, começou em 2010 
a desenvolver um novo aparelho de diagnóstico ca-
paz de detectar até 20 tipos diferentes de doenças 
(HIV, rubéola, sífilis, toxoplasmose, hepatites A, B 
e C, entre outras). 
O desenvolvimento desse novo aparelho e de 
seu respectivo disco reagente está a cargo de uma 
parceria entre a Lifemed e a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), sendo esta responsável pela “pesquisa e 
desenvolvimento de novas aplicações e dispositivos 
de diagnóstico. E a Lifemed pesquisará e produzirá 
todos os equipamentos necessários à utilização da 
plataforma” (Valverde, 2010). Segundo dados organi-
zados por Silveira (2012), com o aprimoramento des-
sas pesquisas, outros órgãos de pesquisa passaram 
a integrar o processo de inovação tecnológica; entre 
eles, o Instituto Carlos Chagas (ICC), a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), a Universidade Nacional 
de Ciência e Tecnologia do Paraná (UNCTPR), o 
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT), 
a agência Financiadora de Estudos e Projetos (FI-
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Quadro 5 - Estrutura do mercado de sistemas de diagnóstico in vitro no Brasil, 2008 e 2009
Segmento de imunologia infecciosa (Brasil – 2008) Segmento de imunoquímicos (Brasil – 2009)
Empresa Participação (%) Empresa Participação (%)
Abbott (sem o negócio Murex) 30-40 Prodimol 0,41
Abbott (Murex) 10-20 Bioeasy 2,06
Diasorin 10-20 Medlab 0,05
Biomerieux 0-10 Abbott 23,18
Siemens 0-10 Siemens 22,72
REM 0-10 Roche 15,87
Roche 0-10 Outras 35,69
Alka 0-10 Total 100
Johnson & Johnson 0-10
Outras 10-20
Total 100
Segmento de química clínica (Brasil – 2009) Segmento de hemostasia (Brasil – 2009)
Empresa Participação (%) Empresa Participação (%)
Prodimol 1,29 Prodimol 0,06
Bioeasy 2,27 Bioeasy 0,1
Medlab 0,13 Medlab 21
Roche 23,39 Siemens 34,7
Siemens 17,79 Horiba 19,3
Labinbraz 13,8 Werfen 8,4
Outras 41,3 Outras 16,7
Total 100 Total 100










Fonte: Brasil, 2010, 2011a, 2011b e CADE – Atos de Concentração n. 08012.002963/2010-09, n. 08012.000056/2011-06 e n. 08012.000055/2011-53.
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NEP) e o Instituto de Biologia Molecular do Paraná 
(IBMP). Assim, vemos como a criação desse novo 
disco reagente moveu uma importante cooperação 
de diferentes agentes (sobretudo públicos), disper-
sos pelo território nacional, para pesquisa e desen-
volvimento desse novo insumo para a economia da 
saúde. A Lifemed, ainda, contou com significativos 
investimentos do BNDES que, a partir de 2006, esta-
beleceu um vínculo de sociedade com ela e investiu 
cerca de R$ 36 milhões na implantação de uma nova 
unidade fabril em Pelotas (RS). Atualmente, ela tem 
três unidades de produção no Rio Grande do Sul e 
uma matriz comercial em São Paulo4. 
Por fim, chegamos a outra ponta do processo 
que conecta todo o circuito produtivo. Para que cada 
paciente tenha satisfeita sua demanda originada em 
prescrição médica – elemento essencial de toda essa 
lógica produtiva estruturada em diversos mercados 
interligados –, temos a distribuição dos produtos na 
venda a varejo, setor que também está oligopolizado 
por duas empresas centrais, no caso brasileiro, que 
distribuem grande parte dos reagentes produzidos 
pelo circuito espacial produtivo.
Assim, nos serviços de análises laboratoriais, 
destacam-se a Diagnósticos da América (DASA), que 
é a maior empresa da América Latina (e quarta no 
mundo) e atua no setor com 25 marcas diferentes, 
tendo apresentado, em 2012, um faturamento bruto 
de R$ 2,5 bilhões; e o laboratório Fleury, seu maior 
concorrente, também detendo várias marcas e em 
franco processo de crescimento por meio de fusões, 
com faturamento de R$ 485 milhões em 2012. Esses 
são exemplos relevantes desse mercado na ponta do 
circuito espacial dos reagentes para diagnóstico, 
pois, atuando nos segmentos ambulatorial, hos-
pitalar, de suporte e do setor público, têm muitas 
vezes relação direta com pacientes, além de uma 
sofisticada logística.
Como se vê na Figura 2, há nas áreas centrais da 
capital paulista, principal mercado dessas empresas, 
uma grande concentração espacial de laboratórios 
ligados a esses grupos. Observe-se ainda que, onde 
existe essa concentração, temos a presença de 
outros fixos da saúde: o Complexo do Hospital das 
Clínicas da USP, a Faculdade de Medicina (FMUSP), a 
Faculdade de Saúde Pública (FSP-USP), a Escola Pau-
lista de Medicina (UNIFESP), o Instituto do Coração 
(INCOR-HCFMUSP), o Instituto do Câncer, o Insti-
tuto Adolfo Lutz, o Instituto de Infectologia Emilio 
Ribas, entre muitos outros, indicando prováveis 
relações dessas instituições com a DASA e o Fleury.
Assim, a urbanização corporativa se vai impondo 
à medida que os circuitos espaciais produtivos da 
saúde – e também os circuitos produtivos em geral 
– se instalam no território de modo a reorganizar o 
espaço urbano segundo uma lógica de apropriação 
privativa das empresas. Na capital paulista, vemos 
confirmado o que Milton Santos (1990) chamou 
de “metrópole corporativa e fragmentada”, onde 
serviços de saúde como os diagnósticos passam a 
ser controlados por grandes empresas oligopolistas 
que determinam, inclusive, os produtos a serem 
utilizados por pacientes/clientes e, sobretudo, 
por hospitais públicos e privados, condicionando 
também uma série de dinâmicas da saúde pública. 
Essa concentração espacial “permite esclarecer os 
mecanismos de administração e controle do capital” 
(Lencione, 2008, p. 8), que muitas vezes acarretam 
simultaneamente “a destruição de um capital e 
o forte aumento da valorização de outro” (Smith, 
1988, p. 179), culminando na redução do número de 
empresas que controlam o setor. 
Outro dado a levar em conta é a centralização do 
capital engendrada pelos diversos agentes do com-
plexo: “faz parte da racionalidade da acumulação 
capitalista concentrar um grande número de popu-
lação, renda, indústria de alta tecnologia e trabalho 
qualificado” (Lencione, 2008, p. 8) em alguns pontos 
do território. É o que se observa na cidade de São 
Paulo, na dinâmica econômica dos grandes laborató-
rios, que conduzem a chamada lógica da “metrópole 
corporativa e fragmentada” (Santos, 1990). 
No processo de centralização, a DASA tem tido 
um papel de extrema relevância no setor: nos últi-
mos anos, adquiriu cerca de 22 laboratórios e ainda 
incorporou uma grande empresa de diagnóstico (a 
MDI Diagnósticos) do grupo de seguro saúde Amil. 
O Fleury também tem centralizado capitais, incor-
porando mais de 25 laboratórios de diagnóstico 
na última década. Juntos, esses dois laboratórios 
4 Dados disponíveis no sítio eletrônico da empresa, www.lifemed.com.br, acesso em 20 de maio de 2013.
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5 Estamos denominando Quadrilátero da Saúde a área que abrange o complexo do Hospital das Clínicas, o Instituto de Infectologia Emílio 
Ribas, o Instituto do Coração (INCOR), o Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (ICESP), a Faculdade de Medicina (USP), a Faculdade 
de Saúde Pública (USP), o Instituto Médico Legal e a Secretaria de Saúde, além de instituições públicas e privadas presentes nos bairros 
adjacentes que estão em relação com as referidas. Arco da Paulista é a denominação que o relatório do SEADE sobre Ciências da vida huma-
na na cidade de São Paulo, de 2010, dá ao cluster de saúde que vai do Quadrilátero até a região do Hospital São Paulo e da Escola Paulista 
de Medicina (UNIFESP), além de todas as instituições relacionadas, da produção de conhecimento aplicado, ensino e mesmo da produção 
industrial e de serviços. Esse relatório aponta quatro clusters na cidade, sendo o do Arco da Paulista o mais importante (Seade, 2010).
Figura 2 - Distribuição dos laboratórios dos grupos DASA e Fleury no estado de São Paulo em 2012
Fonte: IBGE, DASA e Fleury. Projeção geográfica: lat/long WSG84. Org. cartográfica: Iara Viviani e Souza. Organização dos dados: Rafael da Silva Almeida.
dominam mais de 20% do setor de diagnóstico no 
Brasil, no concernente a distribuição e comércio. 
Combinadas com as seletividades espaciais, centra-
lização e concentração geram uma verdadeira seg-
mentação de tarefas no território (Santos, 2009a), 
onde alguns pontos passaram a se destacar como 
“especializados” em certos serviços e atividades 
e/ou concentradores de algumas infraestruturas 
interessantes à expansão do capital. A concentração 
dessas atividades nesses pontos e a maneira como 
as corporações passaram a usar as infraestruturas 
públicas de saúde – como as citadas acima, que 
conformam o Quadrilátero da Saúde e o Arco da 
Paulista5 – e a incentivar a construção de outras são 
mais uma face da chamada urbanização corporati-
va, isto é, o uso privativo pelas grandes empresas 
de parcelas do investimento público presente ali 
para promover serviços de saúde, conhecimento e 
tecnologias especializadas, o que ocorre desde as 
primeiras décadas do século XX.
Vê-se, portanto, como é extensa e abrangente a 
cooperação que envolve o circuito espacial produtivo 
dos reagentes para diagnóstico – com relações entre 
agentes que vão desde ações em escala planetária, 
passando pelo complexo industrial da saúde de es-
truturação regional, e atingindo a dimensão local, no 
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cotidiano dos indivíduos, implicados na concepção 
dominante de medicina curativa, fortemente anco-
rada na inovação tecnológica –, e como ela é capaz 
de induzir profundas transformações na dinâmica 
espacial das sociedades envolvidas.
Considerações finais
O exercício da medicina ocidental em todo o século 
XX, e até hoje, revela um saber muito atrelado aos 
interesses corporativos, pois, ao se concentrar num 
pensamento único sobre o que sejam a “doença” e a 
forma de combatê-la – que é a essência da chamada 
“medicina curativa”, em detrimento da “medicina 
preventiva” –, vemos historicamente o desenvolvi-
mento tecnológico respondendo às demandas de tal 
concepção. Controladas por empresas hegemônicas, 
as estruturas técnico-científicas altamente especiali-
zadas apresentam, no período atual, tendência a uma 
forte cooperação que se estende planetariamente e de 
onde emergem os circuitos espaciais produtivos da 
saúde, dos quais tomamos aqui apenas o de reagentes 
para diagnóstico. Além disso, a maneira como as em-
presas do complexo estão distribuídas no território 
demonstra claramente o processo de intensa concen-
tração espacial dessas empresas e dos laboratórios. 
No começo do século XX, Camille Vallaux (1914, 
p. 164) já advertia que “quando se controlam certas 
estradas, não se pode deixar de ter influência nos 
países que elas religam. Assim, a política e a econo-
mia se emaranham nas engrenagens da circulação”. 
Logo, é possível estabelecer uma importante ligação 
entre a circulação e questões políticas e econômi-
cas da formação socioespacial brasileira, pois as 
empresas do complexo fazem grande uso das redes 
que moldam e dominam o território. 
Para atenuar as consequências deletérias des-
se tipo de uso do território, é preciso considerá-lo 
como um todo, e não apenas como um suporte das 
redes que transportam os vetores de modernização 
alheios aos anseios dos lugares. A criação de grandes 
sistemas de engenharia, como demanda o circuito 
dos reagentes para diagnóstico, deve levar em conta 
os diversos usos possíveis que eles podem oferecer 
à saúde pública no seu território de atuação. Uma 
política pública regulatória que favoreça o ordena-
mento da legislação nacional – segundo a qual a 
saúde é direito de todos e dever do Estado – impõe a 
reversão dessa lógica atual, que concentra os servi-
ços e os profissionais altamente especializados do 
território em apenas alguns pontos centrais.
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